
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.248 - SC (2010/0195688-5)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CISA TRADING S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA PIVETTA MORAES CAMISÃO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO – CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS – EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP E DA COFINS.

1. Créditos presumidos de ICMS, por se tratarem de mero ressarcimento, não 
representam ingresso de valores nos caixas da empresa e, portanto, não são tributáveis. 
Precedentes do STJ.

2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 20 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.248 - SC (2010/0195688-5)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CISA TRADING S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA PIVETTA MORAES CAMISÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON:  Trata-se de recurso 

especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado 

(e-STJ fl. 432):

TRIBUTÁRIO. MANDADO  DE SEGURANÇA.  BASE DE CÁLCULO 
DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. CRÉDITO  PRESUMIDO  DE  ICMS, 
DECORRENTE  DE INCENTIVO FISCAL CONCEDIDO PELO ESTADO.

O incentivo fiscal concedido pelo Estado de Santa Catarina por meio do 
Decreto 1.721/04, não constitui receita, tendo em4vista que não compõe o somatório das 
vendas de mercadorias ou de serviços realizados pela empresa, tampouco denota 
manifestação de riqueza.

Admitir o seu enquadramento no conceito, de receita bruta, para fins de 
incidência das referidas contribuições, implicaria interferência indevida da União em 
matéria privativa dos estados, limitando a eficácia do beneficio fiscal prodigalizado pelo 
Estado.

Não se tratando de uma receita auferida pela pessoa jurídica, não há 
incidência da contribuição para o PIS e da COFINS.

Embargos de declaração foram acolhidos (e-STJ fl. 447):

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO 
DE QUESTÕES DE MÉRITO. PREQUESTIONAMENTO.

1. Tendo havido apreciação dos pontos atinentes à solução do conflito 
presente na lide, inexistindo,  portanto, omissão, obscuridade, contradição ou erro material 
no julgado, não há como prosperar a irresignação, porquanto o maneja dos embargos de 
declaração é incompatível com a pretensão de reformar o mérito da decisão.

2. Considerando o disposto nas Súmulas 282 e 356 do STF  e 98 do STJ, 
de forma a viabilizar a acesso à Instância Superior, considera-se prequestionada a matéria 
embargada.

Nas razões do apelo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, 

apontou-se ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, ao art. 1º, § 3º, da Lei 10.637/02, 

ao art. 1º, § 3º, da Lei 10.833/03 e ao art. 111, II, do Código Tributário Nacional, 

argumentando-se que o acórdão recorrido teria sonegado a apreciação de matéria relevante para 

o correto deslinde da controvérsia e que créditos presumidos de ICMS devem ser incluídos na 
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base de cálculo do PIS/PASEP e da COFINS.

Apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.248 - SC (2010/0195688-5)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CISA TRADING S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA PIVETTA MORAES CAMISÃO E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora):  Os créditos 

presumidos de ICMS, por se tratarem de mero ressarcimento, não representam ingresso de 

valores aos caixas da empresa e, portanto, não são tributáveis. A jurisprudência desta Corte é 

pacífica nesse sentido, conforme se extrai dos seguintes julgados, de ambas as turmas 

especializadas em direito público:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 557 CPC. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. EXCLUÍDA ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
ICMS. NÃO INCIDÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Possível o julgamento monocrático do recurso especial nas hipóteses 
em que a decisão recorrida estiver em "manifesto confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior".

2. No julgamento fundamentado no art. 557 do CPC, não subsiste a 
alegada ofensa ao direito de defesa dos agravantes, haja vista a previsão de cabimento de 
agravo dirigido ao órgão competente para o julgamento do recurso, conforme preceituam 
os arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do RISTJ. De outra parte, a circunstância de que o art. 159 
do RISTJ não enseja sustentação oral em sede de agravo, por si só, não implica 
cerceamento de defesa, ante a possibilidade de apresentação de memoriais pelas partes 
interessadas.

3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
crédito presumido do ICMS configura incentivo voltado à redução de custos, com a 
finalidade de proporcionar maior competitividade no mercado para as empresas de um 
determinado Estado-membro, não assumindo natureza de receita ou faturamento.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1329781/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 03/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 
NULIDADE. AUSÊNCIA. NATUREZA ESSENCIALMENTE INFRINGENTE. 
DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 97 DA CF/88 E À SÚMULA VINCULANTE N.º 10 
AFASTADA.

1. Se as duas Turmas de Direito Público têm precedentes desfavoráveis à 
tese da embargante, dúvida não há de que o recurso especial preenche os requisitos do 
art. 557, § 1º, do CPC, para ser julgado monocraticamente.

2. Ademais, eventual ofensa ao art. 557 do CPC, fica prejudicada pelo 
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julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a decisão singular do 
Relator. Precedentes.

3. São impróprios embargos de declaração que revelam feição nitidamente 
infringente, ou seja, quando pretende o embargante rediscutir as conclusões de mérito 
adotadas pelo aresto impugnado.

4. No caso, não há violação à regra do art. 97 da CF/88 nem à Súmula 
Vinculante n.º 10/STF, porque o aresto embargado não declarou a inconstitucionalidade 
dos dispositivos das Leis 10.637/02 e 10.833/03 que cuidam da base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS, mas apenas concluiu que o crédito presumido de ICMS, 
concedido como incentivo à exportação, não configura receita ou faturamento, razão pela 
qual está fora do alcance das duas contribuições.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1171492/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 21/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DO ICMS. BASE DE CÁLCULO. PIS E COFINS. NÃO INCLUSÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. (AgRg no REsp 1214684/PR, Rel. Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 01/08/2012)

TRIBUTÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS SOBRE OS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA N. 211 DO STJ. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

1. Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional contra 
acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, que externou o entendimento de que "os 
créditos presumidos de ICMS concedidos pelo Estado constituem retificadores de custos, 
não configurando, de forma alguma, receita passível de incidência de PIS e da COFINS" (fl. 
1.660).

2. O Tribunal de origem não decidiu a questão mediante análise dos 
dispositivos tidos por violados (art. 1º, § 3º, da Lei n. 10.637/2002 e do art. 1º, § 3º, da Lei n. 
10.833/2003, que tratam da base de cálculo das referidas contribuições), mas ponderando a 
respeito da natureza jurídica do crédito presumido de ICMS. Nesse contexto, forçoso 
reconhecer que não houve o prequestionamento desses dispositivos, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 211 do STJ.

3. Se não o bastante, a pretensão também encontra óbice no 
entendimento da Súmula n. 83 do STJ, porquanto o Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido que "o crédito presumido de ICMS configura incentivo à exportação voltado à 
redução de custos, com vistas a proporcionar maior competitividade no mercado para as 
empresas de um determinado Estado-membro, não assumindo natureza de receita ou 
faturamento, razão por que não compõe a base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS" (AgRg no REsp 1159562/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
16/03/2012). No mesmo sentido: AgRg no REsp 1165316/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 14/11/2011; AgRg no REsp 1229134/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 03/05/2011; REsp 1025833/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 17/11/2008.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1282211/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 19/06/2012)

TRIBUTÁRIO - SÚMULA 126 DO STJ - CRÉDITOS PRESUMIDOS DE 
ICMS - EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP E DA COFINS.

1. Nos termos da Súmula 126 do STJ, não se admite o recurso especial 
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quando, por não se haver interposto recurso extraordinário, permanecer incólume o 
fundamento constitucional do acórdão recorrido.

2. Créditos presumidos de ICMS, por se tratarem de mero ressarcimento, 
não representam ingresso de valores aos caixas da empresa e, portanto, não são 
tributáveis. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1274900/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/02/2013, DJe 11/03/2013)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 557 CPC. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. EXCLUÍDA ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
ICMS. NÃO INCIDÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Possível o julgamento monocrático do recurso especial nas hipóteses 
em que a decisão recorrida estiver em "manifesto confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior".

2. No julgamento fundamentado no art. 557 do CPC, não subsiste a 
alegada ofensa ao direito de defesa dos agravantes, haja vista a previsão de cabimento de 
agravo dirigido ao órgão competente para o julgamento do recurso, conforme preceituam 
os arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do RISTJ. De outra parte, a circunstância de que o art. 159 
do RISTJ não enseja sustentação oral em sede de agravo, por si só, não implica 
cerceamento de defesa, ante a possibilidade de apresentação de memoriais pelas partes 
interessadas.

3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
crédito presumido do ICMS configura incentivo voltado à redução de custos, com a 
finalidade de proporcionar maior competitividade no mercado para as empresas de um 
determinado Estado-membro, não assumindo natureza de receita ou faturamento.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1329781/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 03/12/2012)

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. NÃO INCLUSÃO. NATUREZA JURÍDICA QUE NÃO SE 
CONFUNDE COM RECEITA OU FATURAMENTO. PRECEDENTES.

1. O crédito presumido de ICMS configura incentivo voltado à redução de 
custos, com vistas a proporcionar maior competitividade no mercado para as empresas de 
um determinado estado-membro, não assumindo natureza de receita ou faturamento, 
motivo por que não compõe a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.

Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1319102/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0195688-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.218.248 / SC

Número Origem: 200972080013300

PAUTA: 20/06/2013 JULGADO: 20/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CISA TRADING S/A
ADVOGADO : ALESSANDRA PIVETTA MORAES CAMISÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1245504 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2013 Página  7 de 4


